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Associacoes pedem aprovacéo de PEC para expropriacao

A Procuradoria-Geral do Trabalho espera a aprovacao, ainda neste ano, da Proposta de Emenda a
Constituicdo (PEC 438/2001) que prevé a expropriagao de terras no caso de comprovacao de exploragéo
de trabalho escravo. O projeto tramita na Camara dos Deputados desde 2001 e, agora, aguarda votagéo
na pauta do Plenério.

A ansiedade da procuradora-geral do Ministério Puablico do Trabalho, SandraLia Simon, € dividida com
a Associacado Nacional dos Procuradores da Republica (ANPR) e Associacdo Nacional dos Procuradores
do Trabalho (ANPT), que também defenderam celeridade na aprovacéo da proposta.

Representantes das entidades estiveram reunidos, na manhéa desta segunda-feira (18/12), na ceriménia de
premiacéo inédita “ Prémio Combate ao Trabalho Escravo 2006” atrabalhos jornalisticos e de entidades
na atuagdo contra o trabalho escravo no pais.

De acordo com o presidente da ANPR, Nicolau Dino, a aprovacéo da PEC é importante para o combate
ao trabalho escravo no pais que ainda apresenta um déficit entre o nimero de trabal hadores escravos e
libertados. Estimativas dao conta de que 25 mil trabal hadores rurais sdo escravizados anual mente contra
4 mil que sdo libertados.

“O Poder Publico ainda néo conseguiu romper o ciclo do trabalho escravo no pais’, observa Nicolau
Dino. De acordo com o presidente da ANPR, o trabalhador se torna presa fécil de fal sas promessas por
falta de oportunidade no mercado de trabalho. Para Dino, € preciso que haja uma medida de inser¢éo
social, 0 que gjudaria na prevencao do trabalho escravo.

A divulgacdo da“listasuja’ é uma das medidas adotadas para combater o trabalho escravo. Desde de
2003, o Ministério do Trabalho vem divulgando a“lista suja’ com nomes de empresas e empregadores
flagrados mantendo trabalho escravo.

Nicolau Dino defende também outras medidas como a continuidade das fiscalizagGes, a aprovacdo da
PEC 438/2001 e o boicote aos produtos oriundos de trabal ho escravo. “Hoje, os empregadores que
mantém trabal ho escravo séo punidos pelo Judiciario com multas e pagamento de indenizacbes
significativas por danos morais. Mas isso néo é suficiente. E preciso a aprovacdo da PEC que retirado
empregador seu bem maior que é a propriedade’, afirma Dino.

Conflito de competéncia

O presidente da Associacdo Naciona dos Magistrados da Justica do Trabalho (Anamatra), Nilton
Pandelot, também presente no evento, aproveitou para comentar a recente decisdo do Supremo Tribunal
Federal que definiu a competéncia da Justica Federal para processar e julgar crimes relacionados ao
trabal ho.

No entanto, a discusséo sobre o tema na Corte ainda ndo chegou ao fim. Nestaterca-feira (19/12), o
plenario do Supremo deve apreciar aADI 3.684, do procurador-geral da Republica, Antonio Fernando
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Souza, que guestiona a competéncia da Justica do Trabalho para processar e julgar esses crimes. O
procurador-geral entende que a competéncia é da Justica Federal.

O combate ao trabalho escravo necessita de uma definicéo do STF arespeito da competénciacriminal. A
Justica do Trabalho tem aplicado atas indenizagcdes em caso de exploracdo do trabalho escravo. O
proprietério de terras pode ser preso e processado por praticar crime previsto no Codigo Penal.

Para Pandel ot, a falta de definic&o da competéncia para processar e julgar este crime, se é estadual ou
federal, faz com que a prescricéo al cance seus autores e hgjaimpunidade. “ A recente decisdo do STF na
visdo da Anamatra sinaliza satisfatoriamente a tendéncia do Supremo. A partir de agora, 0s juizes
federais s&0 competentes e devem retomar imediatamente os trabalhos’, comemora.

O presidente da ANPT, Sebastido Caixeta, ressaltou aimportancia de ndo se fragmentar a competéncia
da Justicado Trabalho. “A Emenda Constitucional 45 (Reforma do Judiciario) jareafirmou a
competéncia da Justica do Trabalho parajulgar questdes administrativas, civis e trabal histas decorrentes
do trabalho escravo, por exemplo. Por que ndo deixar também a competéncia para a parte pena ?’,
guestiona Caixeta. Para ele, a cisdo de competéncia gerainseguranca juridica e custos desnecessarios
umavez que se teria dois ramos do Judiciario e do Ministério Publico cuidando do mesmo assunto.

Prémio inédito

Em iniciativa pioneira, a Organizacéo Internacional do Trabalho (OIT), ANPT, Anamatra, ANPR e
Associagao dos Juizes Federais do Brasil (Ajufe) selecionaram e premiarm, nesta segunda-feira (18/12),
destaques na atuagdo contra o trabalho escravo em trés categorias.

A Comissédo Pastoral da Terra (CPT) foi avencedora na categoria I nstituicéo; Leonardo Sakamoto, da
ONG Repc’)rter Brasil, venceu como Personalidade e os jornalistas Ricardo Mendonga e Ana Aranha, da
Revista Epoca, levaram o Prémio na categoria Matéria Jornalistica.

Cada um dos vencedores, escol hidos pelos integrantes da Comissao Nacional paraa Erradicagdo do
Trabaho Escravo (Conatrae), recebeu uma estatueta trabal hada pelo artista pléstico Elifas Andreato,
além de R$ 5 mil.
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